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    INTRODUÇÃO




    Este livro reúne alguns resultados de projeto de pesquisa centrado nos instrumentos de trabalho didático do ensino secundário, cuja execução foi apoiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)1. Os objetos de todos os capítulos se concentram em diferentes modalidades de textos escolares utilizados nas escolas secundárias brasileiras, em especial no Colégio Pedro II, o estabelecimento modelo desse nível de ensino, desde sua criação, no século XIX, até meados do século XX.




    O primeiro capítulo, “Textos escolares do ensino secundário no Brasil: da época jesuítica aos nossos dias”, parte do pressuposto de que, com a escola moderna, o manual didático concebido por Comenius ganhou centralidade na relação educativa. Excludente, ele eliminou o uso de outros tipos de textos didáticos. Porém, nas regiões influenciadas pela Contrarreforma, não foi assim. Perduraram como apoio ao trabalho docente as gramáticas, os dicionários, as antologias de textos clássicos, as apostilas e, principalmente, os compêndios. No Brasil, até o início do século XX, sobreviveram dentro da escola. Sob a pressão do movimento de expansão escolar, tais modalidades de textos foram progressivamente excluídas do trabalho docente para instaurar-se a hegemonia plena do manual didático comeniano. Tendo como foco o ensino secundário no Brasil, esse capítulo analisa as transições dos extratos de textos clássicos, dominantes nos colégios jesuíticos e à época das reformas pombalinas da instrução, para os compêndios, emergentes na segunda metade do século XVIII, e destes para os manuais didáticos, disseminados na segunda metade do século XX.




    O segundo capítulo, “Compêndios de história do Brasil no Colégio Pedro II: Império e primeira metade do século XX”, discute os instrumentos de trabalho didático de história do Brasil, materializados sob a forma de compêndios e recomendados nos programas do Colégio Pedro II, desde sua fundação até a década de 1950. A intenção foi a de não seccioná-los da relação educativa, evitando, assim, vê-los somente como coisas. A análise objetiva, por um lado, evidenciar as características dos conteúdos veiculados pelo compêndio e, por outro, apreender as funções por ele assumidas na relação educativa. Quanto aos conteúdos, opta não pela análise exaustiva de tal instrumento de trabalho, mas pela seleção de uma temática específica. No caso, foi eleita a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870), evento que, a par de sua relevância histórica para o Mato Grosso do Sul e para o Brasil, sempre alimentou controvérsias. Apesar de não intentar tornar-se propriamente um trabalho de crítica à historiografia referente à guerra movida contra o Paraguai, em certo grau precisou sê-lo também. Ao apreender as interpretações acerca de tal conflito, por meio do discurso dos compêndios da área de história do Brasil, terminou por recorrer aos estudos historiográficos mais difundidos, detectando suas tendências teóricas e suas fontes.




    O terceiro capítulo, “O ensino de sociologia no Colégio Pedro II e os compêndios produzidos por Carlos Miguel Delgado de Carvalho: 1931-1939”, tem por objeto os instrumentos de trabalho didático produzidos por quem foi catedrático da referida disciplina durante a maior parte do período em que ela esteve presente no currículo do ensino secundário, a saber, entre 1925 e 1941. O trabalho visa desvelar o conteúdo e a proposta de utilização das obras de Delgado de Carvalho enquanto instrumentos do trabalho didático, considerando o ensino de sociologia no ensino secundário, em particular no Colégio Pedro II. Pretende, também, destacar as similaridades e as distinções entre os manuais didáticos propostos por Comenius e os compêndios produzidos por Delgado de Carvalho na primeira década do século XX. Para a descrição do conteúdo e da metodologia de ensino de sociologia proposta por Carvalho, foi escolhido um mesmo tema para examinar comparativamente sua abordagem com as de autores clássicos da sociologia, a saber, Émile Durkheim e Karl Marx, considerando a divulgação da obra desses estudiosos no Brasil, no período histórico em questão.




    O quarto capítulo, “A evolução biológica em textos escolares de história natural usados no Colégio Pedro II: 1835-1945”, tem como referência, em termos teóricos, os estudos sobre a organização do trabalho didático. Durante o século XIX, foram utilizados vários compêndios de história natural no Colégio Pedro II e, excetuando-se a obra do brasileiro Silva Maia, todos eram franceses. No geral, as referências à evolução têm como foco o organismo, sendo a discussão sobre o transformismo restrita a alguns desses instrumentos de trabalho didático. Uma análise detalhada de dois manuais didáticos utilizados no século XX confirma o caráter marginal do constructo darwiniano nos compêndios utilizados no período em referência.




    O livro ora apresentado ao público, ao reunir resultados de estudos de organização do trabalho didático, procura contribuir com o campo de história da educação, em especial com as investigações centradas nos instrumentos de trabalho didático, e problematizar temáticas que interessam a todos que vêm estudando e pesquisando a formação de professores, manuais didáticos e espaço escolar.




    Fevereiro de 2013




    Gilberto Luiz Alves


  




  




  

    1 Trata-se do projeto de pesquisa intitulado “O manual didático como instrumento de trabalho nas escolas secundária e normal (1835-1945)”, que contou com financiamento do CNPq e participação dos seguintes pesquisadores: Silvia Helena Andrade de Brito (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul [UFMS] – coordenadora); Carla Villamaina Centeno (Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul [UEMS] – vice-coordenadora); Ana Aparecida Arguelho de Souza (UEMS); Enilda Fernandes (UEMS); João Mianutti (UEMS); Gilberto Luiz Alves (Universidade Anhanguera-UNIDERP) e Samira Saad Pulchério Lancillotti (UEMS).
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    TEXTOS ESCOLARES DO ENSINO SECUNDÁRIO NO BRASIL




    DA ÉPOCA JESUÍTICA AOS NOSSOS DIAS




    Gilberto Luiz Alves*




    INTRODUÇÃO




    O nosso tempo ainda reclama por contribuição teórica sistemática que elucide, suficientemente, a peculiaridade histórica dos manuais didáticos surgidos com a escola moderna e como eles se realizaram no Brasil. As investigações concentradas nesses instrumentos, que por sua centralidade organizam o trabalho didático, ainda revelam carências profundas. Pesquisas sobre os manuais há muitas, mas bem poucas expõem o que os distingue no âmbito da escola de nosso tempo, o que equivale ao reconhecimento de que sua historicidade tem ficado na penumbra. Este trabalho procura contribuir para a superação dessa deficiência. Pressupõe, para tanto, a necessidade de retorno a Comenius, o principal mentor da escola moderna. Passados séculos, a discussão teórica por ele realizada ainda mantém vigor explicativo, e poucos especialistas demonstram inteira consciência desse fato.




    SOBRE OS MANUAIS DIDÁTICOS COMENIANOS




    Não existiam, até a época medieval, textos produzidos com a finalidade de atender exclusivamente à educação de crianças e jovens. Mesmo logo após o surgimento da imprensa de caracteres móveis, não existiam livros escolares. Eram usados no trabalho educativo textos clássicos, manuscritos ou impressos, concentrados nas bibliotecas das ordens religiosas ou de alguns amantes do conhecimento que podiam arcar com os elevados preços dessas mercadorias.




    Textos escolares especializados só surgiram quando tomaram a forma de manuais didáticos nas origens da escola moderna. No entanto, eles se disseminaram sobretudo nas escolas das regiões hegemonizadas pela Reforma protestante. Isso ocorreu por um motivo óbvio: nessas regiões emergiu, pela primeira vez na história da humanidade, o reclamo por um tipo de educação que atendesse a todos. Esse imperativo ético alevantara-se desde o momento em que os reformadores alardearam a necessidade de os fiéis tomarem nas próprias mãos a tarefa de salvar a alma. Por entenderem que a fonte da salvação era a verdade divina depositada nas Sagradas Escrituras, os livros correspondentes deveriam ser lidos diretamente e interpretados livremente pelos homens. A necessidade social de ler e escrever expressou-se, portanto, como notável demanda a ser atendida por um novo tipo de educação que não tivera precedentes.




    Foi nesse quadro histórico que Comenius se tornou o mentor maior da escola moderna e deu uma contribuição original à sua realização. Fundando-se na organização técnica da manufatura, dividiu e simplificou o trabalho didático, decompondo-o em suas operações constitutivas, daí a seriação dos estudos, os níveis de ensino e a clara definição das distintas áreas do conhecimento no plano de estudos. Com isso, o educador já não precisava ser um sábio, pois passava a realizar atividades mais simples, circunscritas a um nível de escolarização ou a uma matéria em certo nível de ensino. Portanto o professor, a nova modalidade de educador que emergia, realizava-se como trabalhador especializado (ALVES, 2008). Com a simplificação e a objetivação do trabalho didático, ele poderia ser remunerado no patamar correspondente, muito inferior ao do preceptor. Logo, a redução do custo dos serviços escolares, tão importante para a universalização da educação, viabilizava-se com base, inclusive, na queda da remuneração dos educadores.




    Como era intensa a demanda criada pela necessidade de universalização da educação, a conjuntura obrigava a Reforma a incorporar ao magistério todas as pessoas que pudessem exercê-lo, mesmo quando tivessem precário domínio das primeiras letras. Logo, a realização da nova relação educativa não poderia ter como base o preparo do professor. Comenius fundou-a no instrumento de trabalho e, além de celebrar o manual didático como a garantia da transmissão do conhecimento, conferiu-lhe uma função excludente. Ao reconhecer que ele bastava ao trabalho didático, fixou seu caráter especializado e tornou possível banir de dentro da sala de aula todas as outras modalidades de livros. Ao emprestar tom categórico à regra “Não dar aos alunos nenhuns livros, além dos da sua classe” (COMENIUS, 1976, p. 226), estabeleceu o império do manual didático dentro do espaço escolar.




    A plataforma pensada por Comenius exigiu, dele próprio, grande esforço para a produção de instrumentos de trabalho dessa natureza. Atirou-se à elaboração dos seis livros que resumiriam os estudos prescritos para a escola de língua nacional, denominados, respectivamente, Violarium, Rosarium, Viridarium, Sapientia e labyrinthus, Spiritual e balsamentum e Paradisus animae (idem, p. 436). Reforçando o caráter especializado e excludente desses livros, insistiu na recomendação de que




    A cada classe sejam destinados livros de texto próprios, que contenham todo o programa prescrito para essa classe (quanto à instrução, à moral e à piedade), para que, durante o espaço de tempo em que os jovens são conduzidos pelo caminho destes estudos, não tenham necessidade de nenhum outro livro, e com a ajuda destes livros possam ser conduzidos infalivelmente às metas fixadas [idem, p. 430, grifo nosso].




    Para o ensino de língua, Comenius propôs quatro livros: o Vestíbulo, a Porta, o Palácio e o Tesouro (idem, p. 337).




    Ao discutir a escola latina, sugeriu que, para cada uma das seis classes correspondentes ao ensino de história, fosse compilado “um livrinho especial”, no qual “Tudo será exposto resumidamente, tratando apenas das coisas necessárias e omitindo as que não têm importância” (idem, p. 445).




    Mesmo para a academia, foram recomendados textos que evidenciavam claramente a impropriedade dos livros clássicos e, inclusive, das antologias para o exercício da relação educativa que despontava. “Não digo que se deva fazer apenas extratos de sentenças e florilégios […], mas que se resumam as obras inteiras às coisas substanciais” (idem, p. 450). Logo, quando Comenius falava da “escolha” de “autores (clássicos) para ler nas escolas” (idem, p. 338) correspondentes ao nível da academia, referia-se aos resumos de suas obras, adaptadas por “pessoas doutas”, e não às fontes clássicas originais (idem, p. 449-450).




    Também merece ser ressaltada a distinção comeniana de dois gêneros de manuais didáticos: os “livros de texto para os alunos” e os “livros-roteiros (informatorii) para os professores, para que aprendam a servir-se bem daqueles” (idem, p. 460). Eis a evidência de que os “livros-roteiros” se tornavam os instrutores dos professores. O discurso é revelador, ainda, do caráter especializado dessas modalidades de textos escolares que passaram a sustentar o trabalho didático. A emergência deles reproduziu, na escola moderna, o mesmo movimento geral da produção capitalista que determinava, de forma generalizada, a especialização dos trabalhadores e dos instrumentos de trabalho nas manufaturas.




    No plano teórico, portanto, a produção do manual didático, nas origens da escola moderna, originou o texto escolar no sentido estrito. Ela representou o surgimento de um novo tipo de instrumento do trabalho docente, agora especializado, pois sua razão de ser vinculava-se especificamente à simplificação e à divisão do trabalho didático. Seu uso na escola realizou relevante incursão a fim de impor o domínio do instrumento de trabalho sobre o professor. Logo, a singularidade da denominação manual didático implica, necessariamente, todos esses aspectos reveladores de sua historicidade.




    O domínio absoluto do manual didático na relação educativa escolar foi a tendência claramente apontada por Comenius. Porém essa tendência restringiu-se às regiões dominadas pela Reforma protestante. Nos espaços culturalmente ligados à Contrarreforma, textos nada ou pouco especializados ainda eram utilizados desde os albores da escola moderna até o século XIX. Isso se manifestou inclusive na singularidade histórica brasileira, momento em que o câmbio para os manuais didáticos especializados se constituiu em processo de longa duração. Depois de diversas transições, o manual didático adentrou incompleto o século XX e só se realizou plenamente na sua segunda metade.




    TEXTOS ESCOLARES NOS COLÉGIOS JESUÍTICOS




    A Companhia de Jesus começou a implantar colégios por todos os continentes mais de um século antes de Comenius escrever Didática magna. Linha de frente da Contrarreforma, manteve no trabalho didático, em grande parte, as fontes utilizadas na época medieval. Os textos clássicos ainda alicerçavam os estudos de gramática, de humanidades, de retórica e de filosofia. No entanto, três novos condicionamentos mudavam profundamente a forma de operá-los no âmbito do trabalho didático. O primeiro decorreu da invenção e do avanço da imprensa de caracteres móveis, que, desde então, barateou e difundiu o livro impresso como o suporte mais apropriado dos textos. O segundo era de caráter ideológico, pois determinava o expurgo daqueles passos das obras clássicas que feriam frontalmente a doutrina católica (FRANCA, 1952, p. 130). Esse controle ideológico tornava providencial o uso de extratos. E, finalmente, também a forma de organização do trabalho didático difundida pelos colégios jesuíticos contribuiu para tal, na medida em que a relação educativa passava a se dar entre o professor, de um lado, e estudantes organizados como classe, de outro. A relação individual, típica do ensino preceptorial, que assegurava ao mestre controle absoluto sobre as leituras do discípulo, dava lugar à relação de caráter coletivo, que limitava a ação controladora do professor. Portanto o elevado número de alunos em sala de aula impunha, tanto por motivos didáticos quanto por motivos ideológicos, a emergência de instrumento de trabalho dotado, ele próprio, de recursos de controle sobre as informações veiculadas.




    Como os extratos das obras clássicas disseminaram-se na condição de recursos didáticos mais apropriados à relação educativa, nos colégios da Companhia de Jesus estavam criadas as condições para que vicejassem, sob a forma de livros impressos, instrumentos didáticos compostos por trechos selecionados dessas fontes. A precariedade dos recursos disponíveis, o elevado custo dos livros e a necessidade de controle ideológico das informações viabilizavam a produção de antologias e de seus similares, os florilégios e as seletas1, tão difundidos na escola brasileira até o segundo terço do século XX.




    Portanto, à exceção daquelas de menores dimensões, raras eram as obras clássicas lidas e estudadas na íntegra nos colégios jesuíticos, o que mudava a tendência dominante no ensino preceptorial até então. Porém, por meio dos extratos, os estudantes ainda tinham acesso aos textos dos trágicos, dos comediógrafos, dos oradores, dos filósofos gregos e latinos. Esses extratos eram fundamentais no trabalho didático. Eles desencadeavam as aulas. Lidos logo no início, atividade denominada prelectio, as demais partes das aulas, inclusive o comentário do mestre, organizavam-se tendo-os como eixo.




    Mesmo expurgados, os autores clássicos recomendados para uso no trabalho didático, por meio de extratos, constituíam um longo rol no Ratio studiorum. No ensino de gramática, Cícero percorria seus três níveis. Entre os poetas, deveriam ser usadas, na classe superior, obras de Ovídio, Catulo, Tíbulo, Propércio e Virgílio. Eram exploradas, igualmente, as de autores gregos como São João Crisóstomo, Esopo e Agapetos (idem, p. 204).




    Entre as “Regras do provincial”, a de número 23 orientava a adoção da gramática da língua latina escrita pelo padre Manuel Álvarez (idem, p. 23), a qual reforçava essa língua como integrante vital do cotidiano escolar. Constituída por três livros, regia o ensino de gramática latina em seus três níveis, respectivamente classe inferior, classe média e classe superior (idem, p. 166). Essa regra representava, também, novidade instaurada pelos colégios da Companhia de Jesus, pois incorporava um caráter especializado, ligado à sua utilização no trabalho didático.




    No ensino de retórica as regras deveriam fluir, basicamente, de escritos oratórios de Cícero. Aristóteles fazia-se presente por meio das obras Retórica e Poética. Quintiliano complementaria a fundamentação teórica (idem, p. 192 e 194-195). O estilo emanaria, quase exclusivamente, de Cícero. Entre os pensadores gregos, foram nominalmente recomendados Demóstenes, Platão, Tucídides, Homero, Hesíodo e Píndaro. Foram prescritos, também, os padres da Igreja católica São Gregório Nazianzeno, São Basílio e São Crisóstomo (idem, p. 197).




    No ensino de humanidades, Cícero era considerado essencial “para o conhecimento da língua”. Eram básicos, ainda, César, Salústio, Lívio, Cúrcio, entre os historiadores, e, entre os poetas, Virgílio, “principalmente”, e Horácio. Para o segundo semestre dessa classe de humanidades, era recomendado um “breve resumo” dos “preceitos de retórica” de Cipriano Soares (idem, p. 199).




    Na discriminação dos conteúdos previstos para o ensino de filosofia, o Ratio studiorum relacionou longa lista de textos de Aristóteles. Para o primeiro ano, recomendava os escritos lógicos Analytica priora, Topica e De sophisticis elenchis, integrantes do Organon. Prescrevia, ainda, o segundo livro de Physica auscultatio, de cunho metafísico, e o segundo livro da obra científico-natural De anima. Para o segundo ano, concentrado na física, basicamente, e na matemática, indicava os oito livros da obra de metafísica Physica auscultatio, De coelo e o primeiro livro de De generatione animalium e Meteorologica. Esses dois últimos são escritos de natureza científico-natural (idem, p. 160-161). Como complemento, em aulas diárias de 45 minutos, seria “explicada” a obra Elementos, de Euclides. Após dois meses, poderiam ser acrescentados e desenvolvidos, com Euclides, conteúdos “de Geografia, da Esfera ou de outros assuntos que eles [os alunos] gostam de ouvir” (idem, p. 164).




    Para o terceiro ano, focado na metafísica, fundamentalmente, e na ética, era recomendado o livro segundo do escrito De generatione animalium e De anima, ambos de cunho científico-natural, e Metaphysica (idem, p. 161). O programa de ética corresponderia ao conteúdo de Ethica ad Nicomachum (idem, p. 163-164).




    No entanto, reafirme-se, mesmo Aristóteles, que dominava soberano os conteúdos de filosofia no Ratio studiorum, sofria a vigilância da censura e era expurgado. A orientação dada ao professor da matéria era a de que




    Em questões de alguma importância não se afaste de Aristóteles, a menos que se trate de doutrina oposta à unânimemente recebida pelas escolas, ou, mais ainda, em contradição com a verdadeira fé.




    Tomás de Aquino era a autoridade maior na área. Todos deveriam seguir suas interpretações “de boa vontade”. Divergências seriam expressas “com pesar e reverência, quando não for plausível a sua opinião” (idem, p. 159).




    Somente para o início do primeiro ano, centrado na lógica, era recomendado o uso de texto introdutório, o de Toledo ou o de Fonseca. O professor deveria se conduzir “menos ditando do que explicando os pontos mais necessários” da matéria (idem, p. 160).




    A gramática latina do padre Manuel Álvarez, o “breve resumo” dos “preceitos de retórica”, elaborado por Cipriano Soares, da mesma forma que, no ensino de lógica, “os pontos mais necessários por Toledo ou Fonseca”, eram textos assemelhados a instrumentos auxiliares já usados pelos preceptores. Contudo passaram a disputar lugar mais central no trabalho didático nos colégios jesuíticos. Seu uso foi intensificado, de fato, pelo ensino de caráter coletivo, que determinou, igualmente, a emergência de nova forma de organização do trabalho didático. Posta em prática nos colégios da Companhia de Jesus, essa nova organização esteve na origem da tendência de produção desses livros escolares mais especializados, cuja razão de ser estava radicada nas funções que exerciam durante a atividade de ensino. Postos nas mãos dos professores e dos alunos, eles contribuíram, ainda timidamente, para a simplificação do trabalho didático.




    Mesmo exercendo funções especificamente didáticas, esse novo tipo de texto não foi nomeado de forma que se distinguisse dos demais. No Ratio studiorum foram referidos todos eles, simplesmente, como livros. Entre as “Regras do prefeito dos estudos”, há recomendação para “que aos escolásticos não faltem os livros úteis nem sobrem os inúteis”. São reforçados os indispensáveis para os estudantes de filosofia, entre os quais são apontados os de Aristóteles e “algum livro de estudos clássicos” (idem, p. 143). A forma dada pela recomendação já insinua a possibilidade de emprego de antologias, embora não seja nomeado o título de qualquer uma nas prescrições.




    Outra recomendação importante, incluída nas “Regras comuns a todos os professores das faculdades superiores”, dá conta de situação anômala em face dos procedimentos dominantes em sala de aula. O comum era o uso de texto clássico instaurador da aula, como já foi dito, preferência confirmada pela regra dez:




    Quando [o professor] trata assuntos que se encontram nos autores à mão, explique em vez de ditar; e procure mesmo remeter os alunos aos autores que tratam a matéria com amplitude e rigor [idem, p. 146].




    Porém a forma reconhece, também, que nem sempre tal prática seria possível, inclusive pela ausência dos recursos didáticos necessários. Para matérias como geografia, não havia nenhuma indicação de texto a ser usado. Logo, restava ao professor o recurso de ditar o conteúdo. Daí a prática de elaboração da postila. É bom lembrar que, nas origens, esse recurso didático era produzido pelo próprio aluno após a aula ter sido “ditada” pelo professor2. Mesmo no século XX, a precariedade dos recursos textuais disponíveis criou, muitas vezes, as condições para a reprodução do uso da postila na escola brasileira.




    TEXTOS ESCOLARES NOS COLÉGIOS POMBALINOS




    Entre os inúmeros documentos produzidos no interior das reformas pombalinas da instrução pública, após 1759, um deles é muito relevante para a temática estudada. Trata-se da Memória dos livros aconselháveis e permitidos para o Novo Método. Destacando os clássicos mais expressivos, são relacionados a “Rhetorica de Aristoteles”, “Todas as obras de Cicero da edição de Gronovio em Leiden”, “Quintiliano”, “Demostenes”, “Tito Livio, Salustio, Cornelio Nepos, e todos os Escriptores Latinos de Proza e Verso”, “Homilias de S. João Chrisostomo”, “Sermoens de S. Agostinho”. Entre os “Autores Portuguezes”, são destacados “Fr. Luiz de Souza, Camõens, Antonio Ferreira, Diogo Bernardes” e “as obras de Duarte Ribeiro de Macedo”. Para a área de filosofia, é recomendada “A Logica critica de Verney, ou do Genovezi”.




    Contudo textos de outra natureza também são sugeridos nesse documento. Parecem mais voltados ao uso no trabalho didático, por exemplo, “A Rhetorica de Fr. Luiz de Granada, junta com a do Bispo Agostinho Valerio, e a do Pe. Stella”, o “Methodo de Estudar as bellas Letras do Rolim, e as suas Historias Antiga e Romana”, a “Historia da Fabula de Banier para inteligencia dos Antigos”, “Alguma Historia da Igreja abreviada, como a do Racine”, “Os Diccionarios Gregos de Escapula e de Escrevelio, os latinos de Fabro, e Facciolati”, “Alem de muitas outras obras Rhetoricas, de que deve servir-se o Professor”. São referidos, ainda, “Ortografia do Vernei” e “Fundamenta Stili Cultioris do Heinecio”, entendidos como “necessarios nas Instruções” (ANDRADE, 1978, p. 185-186).




    Ao recomendar a reedição de alguns livros, pois “se vendem carissimos”, tal documento atesta que, ainda na segunda metade do século XVIII, o preço desse tipo de mercadoria era elevado, além de escassos muitos títulos essenciais ao trabalho didático. Ao reconhecer a necessidade de se imprimir as “Orações Seletas de Cicero para o uso dos que frequentão a Rhetorica”, ele é um registro, também, da demanda por um tipo de livro mais adaptado às necessidades didáticas, constituído por textos selecionados de autor clássico (idem, p. 186).




    A direção geral apontada por tal documento foi observada no Seminário de Olinda. Sob o influxo das reformas pombalinas da instrução pública e da orientação política conferida pelo Iluminismo luso-brasileiro, nele foi superada a prática de expurgos de obras clássicas usadas como recursos didáticos e instaurado ambiente de maior tolerância política (ALVES, 2001, p. 137-192).




    Nesse colégio secundário, o ensino de gramática latina fundou-se sobre o domínio da língua portuguesa. O entendimento era o de que qualquer língua seria incompreensível se a sua assimilação não fosse construída sobre a base da língua nacional. Nos “Estatutos” não há nenhuma recomendação explícita de obra de gramática moderna, mas, tomando como base a orientação dada para o ensino da “arte de escrever”, pode ter sido adotada a que “compôs Luís Antônio Vernei” (ALVES, 2010, p. 107).




    As normas para o ensino de gramática latina, desenvolvido em três classes, evidenciam que, já na segunda, os alunos traduziam “Sulpício Severo, César e Cícero”. Pela complexidade envolvida, excluíam-se os exercícios de tradução dos poetas. O professor da terceira classe exercitaria seus alunos em traduções de “Salústio, de Tito Lívio, de Terêncio”. Passaria, em seguida, para a “tradução dos poetas de melhor nota, mas com muita sobriedade” (idem, p. 111-112). Coroando esse trabalho, seriam estabelecidas as diferenças entre o estilo poético e a prosa.




    Quanto ao ensino de retórica, sua função no plano de estudos era a de ensinar a “falar bem”. O professor ministraria suas lições alicerçado pela gramática, com base em “algum compêndio tirado de Quintiliano e de Cícero”. Em seguida, ensinaria “as regras da poesia pela arte poética de Orácio”, levaria o estudante “a conhecer e a aprender a executar as boas imagens e pensamentos nos melhores poetas” e, finalmente, “a fazer composições em verso, não só latinos, mas também portuguezes”, assim como a desvelar “as belezas dos nossos poetas, especialmente de Camões” (idem, p. 113-114).




    Seria o professor de retórica, ainda, o responsável pelo ensino dos “elementos da História Universal, por algum resumo sucinto, claro e metódico”. Careceriam de desenvolvimento




    os princípios gerais, em que se funda toda a História, […] as principais noções da Cronologia, das épocas, e das suputações dos tempos em comum: depois as da geografia com um ordinário conhecimento da esfera, e dos mapas [idem, p. 114].




    Não há referências explícitas aos pensadores gregos e a suas obras nos “Estatutos”. Entre os latinos, foram ressaltados Quintiliano, Cícero e Horácio. Porém outros seriam usados, pois estariam subentendidos entre os “poetas de melhor nota” ou os “melhores poetas”. Surgiram novidades. A valorização da língua nacional fazia-se acompanhar do estudo de suas manifestações literárias mais relevantes. Denotam essa tendência a preocupação com o desvelamento das “belezas dos nossos poetas” e a menção especial ao maior nome da poesia de língua portuguesa, Camões. Também a história e a geografia foram incluídas como conteúdos de retórica.




    Quanto ao ensino de filosofia, sob o rótulo de filosofia natural, foi notória a força com que emergiu a ciência moderna no Seminário de Olinda. Seus conteúdos predominavam sobre os de filosofia racional e de filosofia moral (idem, p. 114-115). O impacto da ciência moderna expressou-se, também, na ênfase à abordagem de “questões uteis” e na incorporação de procedimentos científicos ao trabalho didático. A “observação” metódica deveria ser exercida, por exemplo, nas excursões ao campo para o estudo dos três reinos da natureza. Os “Estatutos” recomendavam o cuidadoso registro dos fenômenos estudados, complementado pelos desenhos necessários à sua ilustração, e, em consequência, o rigor nas dissertações elaboradas pelos estudantes. Porém a “observação” não bastaria sem a “experiencia”, daí a valorização da química. Ao firmar essa direção geral, os “Estatutos” pressupunham a necessidade do conhecimento da natureza para que o homem pudesse realizar o domínio do mundo material, empresa nitidamente burguesa cujas finalidades seriam o desenvolvimento da indústria, da agricultura e da mineração, no Brasil, e a recuperação material do reino português (ALVES, 2001, p. 89-91).




    No primeiro ano, o professor de filosofia ensinaria




    a Lógica, Metafísica e Ética por algum compêndio moderno, escolhendo e explicando com clareza somente as questões úteis, que pertencerem aos conhecimentos humanos [ALVES, 2010, p. 115].




    Também teceria considerações sobre o “metodo”. Ainda no primeiro ano, desenvolveria




    um dos ramos da Filosofia Natural, ou Física Experimental pelo que pertence tão somente a Mecanica e a Hidrostática, e os princípios necessários para a inteligência das máquinas e das suas forças [idem, p. 115-116].




    No segundo ano de filosofia, seriam ensinadas “as verdades de fato da História Natural ávidas pela observação, pertencentes aos três Reinos da Natureza, Animal, Vegetal e Mineral” (idem, ibidem).




    Chama atenção, por fim, o fato de, no Seminário de Olinda, o ensino de geometria ter conquistado autonomia diante da própria filosofia. Seus conteúdos envolviam a aritmética, a geometria elementar, a trigonometria e a álgebra elementar. Somente para a geometria elementar foi recomendado um texto clássico como recurso didático: “Elementos”, de Euclides (idem, p. 117-118).




    Sobre os textos utilizados nesse colégio, são necessários alguns destaques. O primeiro deles reside na permanência de textos que, mesmo revelando limitado grau de especialização, já estavam associados à função que exerciam no trabalho didático desde os jesuítas. Por motivos ideológicos, mudavam os autores, mas as funções desses textos eram preservadas. A começar pela requerida gramática moderna, fundada na língua portuguesa e, ao que parece, correspondente à de Verney. Reforça a suposição o fato de o texto original dos “Estatutos” ter sido redigido segundo a ortografia proposta por esse iluminista português.




    Sistematizando, conclui-se que novidades quanto aos textos escolares se instauraram no Seminário de Olinda. Os “Estatutos” recomendaram, por exemplo, o uso de “algum resumo sucinto, claro e metódico” para o ensino de história universal, iniciativa que correspondeu à incorporação de textos escolares especializados no trabalho didático. Quanto ao ensino de filosofia, à dispensa da farta bibliografia de Aristóteles, usada pelos jesuítas, sucedeu-se a adoção de um “compêndio moderno”, no primeiro ano, para introduzir os estudos de lógica, metafísica e ética.




    Denotam o surgimento e o emprego de textos especializados no trabalho didático os novos termos que passaram a identificá-los. São diversas as recomendações de compêndios e resumos nos “Estatutos”. Vale lembrar que compêndio deriva do termo latino compendium e significa “resumo, síntese”, bem como “livro de texto para escolas”. O termo compendiar ajuda a esclarecer seu conteúdo ao descrever o que significa “fazer um compêndio”: “juntar num só volume textos ou documentos com o objetivo de organizar ou sintetizar” (ACADEMIA…, 2001, p. 886). Logo, ambos os termos, compêndio e resumo, podem ser tomados como sinônimos.




    No entanto, no Brasil, os significados que incorporavam ainda não eram inteiramente coincidentes na segunda metade do século XVIII. No âmbito das humanidades, o significado atribuído ao termo pode ser ilustrado com o caso do ensino de retórica. A recomendação era a de que fosse adotado “algum compêndio tirado de Quintiliano, e de Cicero”, o que já implicava a ideia de “resumo de uma teoria, ciência, doutrina” (HOUAISS & VILLAR, 2001, p. 774). Seriam compêndios, então, a Retórica e a Poética, de Aristóteles, a Arte poética, de Horácio, e extratos de Instituições oratórias, de Quintiliano, assim como Do orador, de Cícero, pois teriam a virtude de resumir a teoria.




    Ao pensador clássico ainda era conferida a autoridade sobre a teoria. Não existia, nesse caso, a figura distinta de profissional que resumia a teoria à parte do autor clássico. Contudo, nos domínios da ciência moderna, o significado incorporado ao termo já admitia essa possibilidade. Os “Estatutos” não nomearam os compêndios utilizados em matérias como física, química, história natural, história, geografia, álgebra, aritmética e trigonometria. Em alguns casos, simplesmente recomendavam a utilização de compêndios modernos. Mesmo não os identificando, seus autores já não eram pensadores clássicos, mas seriam, provavelmente, professores ou estudiosos com formação científica, reconhecidos como autoridades nos respectivos campos do conhecimento.




    No capítulo denominado “Dos compêndios”, foi afirmada a importância desse tipo de instrumento no trabalho didático, “porque dele depende em grande parte o aproveitamento dos estudantes”. A exigência era a de que fossem aprovados “antecipadamente […] pela Congregação Literária”. Para fixar parâmetros referentes às “qualidades” dos compêndios, os “Estatutos” recomendavam que eles fossem:




    I. Elementares, isto é, concisos, sem serem superficiais; e segundos sem difusão. II. Sistemáticos, isto é, bem ordenados nas disposições das matérias de que tratam, e de suas divisões. III. Bem escritos com estilo puro.




    Porém determinado compêndio utilizado poderia não abordar de forma suficiente “algum dos Tratados” entre os incluídos no conteúdo da matéria correspondente. Em casos como esse, aos professores era recomendado que extraíssem de outros compêndios textos substitutos ou que “eles mesmos” fizessem a composição necessária e a distribuíssem aos “discípulos” para “copiarem”, após a aprovação da Congregação Literária (ALVES, 2010, p. 130-131). Portanto, mesmo que em caráter complementar, o próprio professor poderia compendiar parte do conteúdo.




    Tanto quando recomendavam o emprego de instrumentos modernos de uso disseminado, como quando permitiam aos professores compendiar “algum dos Tratados” de certa matéria, os “Estatutos” atribuíam ao compêndio um significado que ia além de sua relação estrita com os textos e os autores clássicos. Isto é, ele ainda era “resumo de uma teoria, ciência, doutrina”, mas começava a tornar-se, por sua destinação, “livro, esp. escolar, que enfeixa tal resumo” (HOUAISS & VILLAR, 2001, p. 774). O que se difundiu no Brasil, ao longo do século XIX, foi esse significado do termo compêndio associado à sua utilização na escola e, quanto à autoria, a professores das correspondentes matérias que exerciam o magistério nos principais estabelecimentos escolares do país, em especial no Colégio Pedro II. Em paralelo, ocorreu o progressivo desuso daquele outro significado, referido nos “Estatutos”, que ligava o compêndio às obras e aos autores clássicos. Essa precisão conceitual estava associada ao maior grau de especialização que o próprio instrumento de trabalho ganhara na atividade de ensino. Especializando-se, também seu significado se especializou para traduzir o que de fato se tornara: instrumento de trabalho didático inteiramente vinculado à escola, ao professor e à função que exercia na relação educativa.




    TEXTOS ESCOLARES NO COLÉGIO PEDRO II




    Acompanhar a trajetória do Colégio Pedro II, estabelecimento de ensino secundário mantido pela Corte e imposto como modelo para os demais, permite apreender tendências que definiram as características dos textos escolares no Brasil ao longo do século XIX e na primeira metade do século XX. A experiência desse colégio demonstra que, nas matérias de seu plano de estudos, os compêndios passaram a dominar amplamente o universo dos textos didáticos. Claro que os textos normativos de gramática e retórica também se faziam presentes. Mesmo os clássicos eram recomendados, tanto nos estudos das línguas grega e latina quanto nos das línguas modernas, como a francesa, a inglesa, a alemã, a italiana e a portuguesa.




    No movimento geral desses instrumentos de trabalho didático, durante mais de um século, merecem destaque as tendências mais sensíveis. Para evidenciá-las é indispensável, de início, descrever os registros contidos em alguns programas da escola. Com base no Programa de exame para o ano de 1850, por exemplo, verifica-se que, para o ensino de grego, desenvolvido entre o quarto e o sétimo anos, foram recomendados exclusivamente textos clássicos, envolvendo pequenas obras integrais ou extratos: Olynthiaca 1a, de Demóstenes; Prometheu, de Ésquilo; Iliada, canto 1o, de Homero; Phedon, de Platão; Livro 1o, de Tucídides; Ajax, de Sófocles; Livro 7o, de Heródoto; Hecuba, de Eurípides, e Anabasis, lv. 1o, de Xenofonte (VECHIA & LORENZ, 1998, p. 5, 10, 14 e 18). No Programa de ensino para o anno de 1882, o ensino de grego foi resumido ao sexto e ao sétimo anos, e os livros recomendados foram Grammatica de Kuhner, traduzida pelo Dr. Schieffer, Jacobs Elementarbuch e Homero: Iliada (idem, p. 103 e 106).




    Para o ensino de latim, distribuído ao longo dos sete anos do colégio, o programa de 1850 prescrevia estudos de gramática para o primeiro e, do segundo até o sétimo anos, recomendava uma longa lista de textos clássicos que compreendia, igualmente, pequenas obras integrais e extratos. Obras mais extensas só se incorporavam aos textos recomendados sob a forma de extratos selecionados. Entre eles, podem ser ressaltados na longa lista Catilinaria 1o, de Cícero; Odes, livro 1o, de Horácio; Eneida, canto 2o, de Virgílio; Annaes, livro 1o, de Tácito; Andria, acto 1o, de Terêncio; Amphitryão, acto 1o, de Plauto; livro 1o, de Salústio; Catilina, de Tito Lívio; Metamorphoses, livro 7o, de Ovídio, e De Bello Gallico, liv. 1o, de César. Também foram nomeados “Cornelio Nepote” e “Phedro”, sem indicação de quais obras seriam usadas em sala de aula (idem, p. 5, 11, 15, 18, 21, 24 e 26).




    Para reunir esses textos, as antologias foram recursos oportunos, já que, abaixo do nome dos autores e do título das obras, aparece, de forma sistemática, a expressão “Edição Stereotypa de Leipzig”. Mais de três décadas passadas, o programa de 1882 recomendava para o ensino do latim, presente no plano de estudos desde o segundo até o quinto anos, os seguintes autores clássicos: “Julio Cesar: Quinto Curcio”, “Sallustio”, “Cicero: de Amicitia”, “Ovidio: Metamorphoses”, “Virgilio”, “Horacio: Odes e Epistolas”, “Tacito” e “Tito Livio”. O nome dos autores faz-se acompanhar do título de suas obras. Alguns poucos títulos estão subentendidos, como Eneida, de Virgílio. Pela extensão da produção da maior parte dos autores, extratos e pequenas peças integrais seriam usados como recursos didáticos, a exemplo do que já ocorria anteriormente.




    Constata-se que, no intervalo de trinta anos, diminuíram tanto o tempo de estudos do grego e do latim quanto o número de textos clássicos estudados. Mais expressivo é que o ensino mudou o foco entre os dois momentos considerados. Antes, a literatura era angular, mas cedeu terreno para a gramática, fato evidenciado pela recomendação de obras como Grammatica latina de Clintock, Diccionario de Saraiva e Prefixos e suffixos pelo Dr. Antonio José de Souza (idem, p. 97, 98 e 99), no caso do ensino de latim, bem como da Grammatica de Kuhner, traduzida pelo Dr. Schieffer e Jacobs Elementarbuch, no caso do grego.




    Esse trânsito da literatura para a gramática como lastro do ensino das línguas clássicas antigas é substantivo e, acentue-se, não foi algo característico de matérias que perdiam expressão, progressivamente, no plano de estudos. Também no ensino das línguas modernas, o mesmo movimento pode ser detectado.




    Em 1850, os estudos de gramática, quase sempre, ocupavam o ano inicial de ensino das línguas modernas. Em seguida, os textos clássicos dominavam. Para o inglês, do segundo ao sétimo anos eram recomendados Paraiso perdido, canto 2o, de Milton; Ensaio sobre a critica, de Pope; e Selecta de Blair, Selecta de Ermeler e Historia romana, de Goldsmith (idem, p. 6, 12, 16, 19, 23 e 25). Para os mesmos anos, no ensino de francês eram utilizados Orações funebres, de Bossuet; Athalia, de Racine; Montesquieu; Selecta de Blair; Petit Garême, de Massillon; Morceauxchoisis, de Fénelon e Morceauxchoisis, de Buffon (idem, p. 7, 12, 16, 20, 23, 25 e 26). Os estudos de alemão, distribuídos entre o terceiro e o sétimo anos, tomavam como referências Iphigenia em Tauride, de Goethe; Maria Stuart, de Schiller; e Selecta de Ermeler (idem, p. 6, 11, 15, 19 e 22). O português resumia-se ao primeiro ano e estava focado nos estudos de “Grammatica Nacional” (idem, p. 26).




    Em 1882 mudou a tônica. Da mesma forma que no ensino do grego e do latim, assistiu-se ao recolhimento dos textos clássicos para segundo plano. No ensino de inglês, concentrado no quarto e no quinto anos, tornaram-se referências centrais “Felippe da Motta de Azevedo Corrêa: Grammatica pratica da língua ingleza”; “Parker & Watson: The National Second Reader”; “Percy Sadler: Manuel de Phrases”; “Dicc. Inglez-portuguez e Portuguez-inglez”, de Lacerda; “Inglez-francez Francez-inglez”, de Spiers; “Parker & Watson: The National Fifth Reader” e “Dicc. Webster” (idem, p. 98 e 99). Para o ensino de francês, ministrado no segundo e no terceiro anos, foram recomendados “Halbout: Grammatica franceza”, “Ch. André: Petit Cours de Lettérature française”, “Diccionarios francez-portuguez e portuguez-francez” e “Felix Ferreira: Trechos Selectos dos Autores Classicos” (idem, p. 96 e 97). Para o ensino de alemão, no sexto e no sétimo anos, os textos indicados foram “Grammatica allemã por Goldschmidt” e “Theophilo, o jovem Eremita” (idem, p. 102 e 106). O ensino de português expandiu-se do primeiro ao quinto anos. Os estudos de gramática continuaram exclusivos do primeiro. Os textos recomendados para os demais anos foram “Grammatica portugueza por Julio Ribeiro”, “Selecta nacional por F. J. Caldas Aulete”, tanto a “1a
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